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Geração Bolsa Família
Escolarização, trabalho infantil e consumo  
na casa sertaneja (Catingueira/PB)*

Flávia Ferreira Pires
George Ardilles da Silva Jardim

Introdução

Esse artigo faz parte dos esforços de compreen-
são dos efeitos do Programa Bolsa Família (PBF) na 
cidade de Catingueira, Paraíba, quanto às dinâmicas 
familiares e ao papel que as crianças passam a desem-
penhar em consequência do recebimento do benefí-
cio.1 Nosso objetivo é tecer considerações a respeito 
de mudanças geracionais que vêm sendo engendradas 
a partir desse programa, em função do recebimento 

de uma renda regular. Essas mudanças estão relaciona-
dos com a expansão do consumo, a escolarização das 
crianças e o trabalho infantil. Pretendemos, portanto, 
compreender tais mudanças sugerindo o conceito de 
“geração bolsa família” (Pires, 2010b). 

Entendemos geração como um conjunto de 
indivíduos que compartilham um momento his-
tórico determinado, marcado pelo nascimento, e 
que, como consequência, estão sujeitos aos mesmos 
processos históricos-sociais. Em confronto com a 
definição de Meyer Fortes, para quem as gerações 
“calcadas genealogicamente, [...] se geram unica-
mente no núcleo familiar de pais e filhos” (Domin-
gues, 2002, p. 73), Debert salienta experiências 
que ultrapassam o núcleo familiar: “mais do que a 
idade cronológica, [geração] é a forma privilegia-
da de os atores darem conta de suas experiências 
extrafamiliares” (Debert, 1994, p. 19). Aqui dare-
mos destaque às experiências de vida dos membros 
de uma família. Acreditamos, como Corsten, “que 

*	  Agradecemos ao apoio financeiro recebido do CNPq 
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Programa Bolsa Família” (2009-2011); ao trabalho da 
equipe de pesquisadores, composta por Patrícia Oli-
veira Santana dos Santos, Tatiana Benjamin e Jéssica 
Karoline Rodrigues e, sobretudo, à generosa recepção 
que tivemos entre os catingueirenses.
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as gerações somente se constroem em processos de 
interação com outras gerações, ao delas se “distin-
guirem”: o discurso de “gerações que co-existem” é 
“co-construtivo” (Domingues, 2002, p. 71). É nes-
se contexto que entendemos a mudança geracional, 
que se dá a partir de um processo reflexivo em que 
os sujeitos vêem, baseados em suas experiências 
biográficas, transformações histórico-sociais signifi-
cativas em relação aos indivíduos de classes etárias 
que os sucederam dentro de uma mesma família.

A principal pesquisa de campo que originou 
este texto foi realizada em dezembro de 2010, com 
a participação de cinco pesquisadores. Foram fei-
tas 22 entrevistas semiabertas com os responsáveis 
pelo recebimento do benefício, na grande maioria 
das vezes, as mães. Majoritariamente em duplas, 
os pesquisadores seguiram um roteiro de pergun-
tas que focava vários aspectos do PBF e durava, em 
média, 2 horas. Tendo sido constatado pela equi-
pe de pesquisadores, através de conversas com os 
moradores, um evidente impacto do programa na 
vida das pessoas, uma das perguntas dizia respeito 
ao “antes e depois do PBF”. O que mudou na vida 
da família com a chegada do PBF? – foi uma das 
perguntas feitas às mães. Em larga medida, é sobre 
os dados obtidos a partir dessa pergunta que o pre-
sente artigo se justifica. Mas, além das entrevistas, 
realizamos também observação participante duran-
te os sete dias de estadia na cidade de Catingueira. 
Ficamos “hospedados” em casas de beneficiários 
do programa, onde fazíamos as refeições, dormía-
mos, tomávamos banho; enfim, pudemos vivenciar, 
ainda que por pouco tempo, o cotidiano familiar. 
Vale lembrar, ademais, que realizamos pesquisas de 
campo no mesmo município há mais de uma déca-
da, utilizando técnicas de pesquisa variadas, o que 
também ajudou a elaboração deste artigo.2 Inspira-
dos pela “maison kabyle” (Bourdieu, [1970] 1999), 
usamos a ideia de “casa sertaneja” no seu sentido 
estritamente etnográfico, isto é, a família ou o fogo-
-familiar na região pesquisada – “sertaneja” é como 
essa população se define; “casa” é uma metáfora 
para o conceito mais abstrato de família, que inclui 
a moradia, mas a ultrapassa.

A pequena cidade de Catingueira – localizada 
no semiárido nordestino, no estado da Paraíba, tem 
fortes raízes camponesas e conta com uma popula-

ção de 4.812 habitantes, segundo o Censo 2010, 
distribuídos entre as zonas rural e urbana. Mesmo 
morando na cidade, muitos mantêm uma roça, onde 
plantam principalmente feijão e milho. Crianças e 
jovens podem estudar na cidade até completarem o 
ensino médio, mas para cursar a universidade pre-
cisam migrar ou realizar deslocamentos diários para 
outras cidades. As mulheres são normalmente donas 
de casa e cuidam dos filhos, enquanto os homens 
realizam trabalhos, temporários ou não, fora da ci-
dade. Moças e rapazes, quando têm sorte ou ligações 
de parentesco, são empregados nos pequenos comér-
cios da cidade. A aspiração financeira de grande par-
te da população é um emprego na prefeitura, tendo 
em vista a estabilidade e a remuneração. Do ponto 
de vista da economia local, as famílias sobrevivem 
da agricultura de subsistência, de pequenos comér-
cios, empregos públicos na prefeitura e benefícios 
governamentais, como o PBF e as aposentadorias. 
Segundo os dados do Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome (MDS), do total 
de 1.207 famílias cadastradas, 1.162 contam com 
renda per capita mensal de até 1/2 salário mínimo, 
o que caracteriza a população como extremamente 
pobre. O IDHM de Catingueira é 0,56, segundo a 
PNUD 2000. Um contingente populacional estima-
do de 2.992 pessoas, ou seja, 62% da população3 é 
beneficiário do programa. Essa larga proporção alia-
da à baixa monetização da região tornam essa cidade 
privilegiada para se observar os efeitos do PBF, ao 
contrário de cidades de médio e grande porte, as-
pecto que foi ressaltado pelo Relatório Executivo do 
Cedeplar (2007). 

Embora na cidade pesquisada o PBF seja 
considerado um marco histórico – os moradores 
vislumbram um “antes” e um “depois” da sua im-
plementação –, é importante situar os dados aqui 
apresentados no processo histórico-social brasilei-
ro em relação aos programas que o precederam e a 
programas similares implantados em outros países. 
Essa análise situacional será realizada parcialmente, 
já que daremos destaque às dimensões do programa 
que afetam as políticas do cotidiano, como práticas 
de consumo e sutis mudanças nas formas de relação 
intrafamiliares entre adultos e crianças. 

Este artigo está dividido em três partes, além 
das sessões introdutória e conclusiva. A primeira 
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parte trata de apresentar suscintamente o PBF, res-
saltando as condicionalidades. Na segunda parte, 
trazemos informações sobre a expansão do consu-
mo propiciada pelo programa no munícipio pes-
quisado, como um primeiro indício das mudanças 
geracionais em andamento. Dando prosseguimen-
to, na terceira parte, empreenderemos uma reflexão 
sobre a escolarização e o trabalho infantis, trazen-
do à baila o conceito “geração bolsa família” (Pires, 
2010b) como forma de compreender as mudanças 
geracionais engendradas pelo PBF.

O Programa Bolsa Família 

Apresentaremos o PBF de maneira suscita, 
atentando para um aspecto crucial do programa 
de acordo com os nossos interlocutores: as condi-
cionalidades.

O PBF foi criado pelo governo federal em outu-
bro de 2003, através da unificação de quatro benefí-
cios anteriores (Bolsa Escola, Auxílio Gás, Bolsa Ali-
mentação, Cartão Alimentação), buscando melhor 
atender os usuários, aumentando os valores monetá-
rios transferidos, melhorando a gestão e ampliando 
a efetividade do gasto social (Silva, 2007; Monnerat 
et al., 2007). O PBF concentra-se em três dimensões 
essenciais para o enfrentamento da fome e da po-
breza: 1) o alívio imediato da pobreza, por meio de 
transferências diretas de renda; 2) o apoio ao desen-
volvimento das capacidadas das famílias por meio de 
programas complementares, como o Peti (Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil); e 3) o reforço 
ao exercício de direitos sociais básicos como saúde e 
educação, através das condicionalidades. O benefício 
é destinado a dois tipos de famílias: pobres e extre-
mamente pobres, com base na sua renda mensal per 
capita. As primeiras com renda mensal per capita de 
até R$70,00 e as segundas, de até R$140,00. O va-
lor do benefício é calculado caso a caso, levando em 
conta o número de crianças, adolescentes, mulheres 
nutrizes ou grávidas na residência, variando entre 
R$32,00 e R$ 306,00. 

O PBF também pode ser visto como um 
primeiro passo para a instituição de uma renda 
universal, que no Brasil tomou a forma da lei n. 
10.835/2004, aprovada no Congresso Federal em 

2003 (sancionada pelo presidente Lula em 2004). 
A Renda Básica de Cidadania foi proposta pelo se-
nador Eduardo Suplicy e estabelece a implantação 
gradativa de uma renda universal (não condiciona-
da) a todos os cidadãos que moram no Brasil (Su-
plicy, 2006). Cogita-se se tal projeto teria o apoio 
da opinião pública brasileira, tendo em vista a vo-
racidade com que a mídia tratou o fato de que o 
governo brasileiro, nos primeiros anos de implan-
tação do PBF, não controlava o cumprimento das 
condicionalidades, acusando-o de paternalista (De 
Britto, 2008; Hanlon et al., 2010). Esse fato levou 
alguns pesquisadores a afirmarem que as condicio-
nalidades brasileiras eram “suaves” (Hanlon et al., 
2010, p. 40), ou seja, não resultavam em corte ou 
suspensão do benefício, mas estavam em sintonia 
com uma renda de cidadania, reforçando os direi-
tos universais básicos.

No entanto, o programa é um benefício de 
transferência de renda condicionada e, hoje em dia, 
as condicionalidades são verificadas bimensalmen-
te para a área da educação e, bianualmente, para 
a área da saúde4 (MDS, 2011; Fiszbein e Schady, 
2009). As condicionalidades são consideradas ne-
cessárias para alcançar o objetivo último do PBF, 
qual seja, o rompimento do ciclo geracional da po-
breza, que condena famílias pobres à inércia na as-
censão social por gerações. Para garantir seu benefí-
cio mensal, espera-se que as famílias passem a fazer 
uso dos serviços de educação e saúde. Com isso, 
almeja-se a quebra do ciclo da pobreza, entendido 
em sua dimensão histórica, econômica, cultural e 
política (Silva, 2007). 

As condicionalidades engendram vários deba-
tes. Questiona-se, por exemplo, a validade do PBF 
como uma política de cidadania. Segundo Zimmer-
man (2006), o PBF não se baseia numa concepção 
de direitos justamente por impor contrapartidas 
para o provimento dos benefícios. Educação e saúde 
são direitos básicos do cidadão brasileiro garantidos 
pela Constituição, antes de serem obrigatoriedades 
do programa. Muitos autores, a exemplo de Lavinas 
(2006), Zimmerman (2006) e o próprio Suplicy 
(2006, 2007), questionam a legitimidade dessas 
contrapartidas. Silva sinteza um argumento comum 
entre esses autores: “[as] condicionalidades deveriam 
ser impostas ao Estado [...] e não às famílias” (2007, 
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p. 1436), já que os municípios são responsáveis pela 
disponibilização dos serviços de saúde e educação 
para a população. Os agentes nacionais dos progra-
mas de transferência condicionada de renda (não 
apenas no Brasil) e também atores internacionais, 
como o Banco Mundial, têm insistido na ideia da 
“corresponsabilidade”. De um lado, o Estado tem 
por obrigação prover os serviços básicos, com qua-
lidade e boa cobertura; de outro, as famílias têm o 
dever de acessá-los. Com a ênfase na corresponsabi-
lidade espera-se retirar o teor negativo de punição, 
normalmente associado às condicionalidades. 

Podemos supor que as condicionalidades do 
PBF seriam um meio de estimular o exercício da 
cidadania, através de uma política social que tem 
como regra a utilização dos serviços sociais básicos 
por parte de uma população que, do contrário, não 
os acessaria. As condicionalidades apenas se justifi-
cam quando partimos do pressuposto de que os in-
vestimentos em capital humano feitos pelos pobres 
não são suficientes, que os mesmos não priorizam 
a escolarização e a saúde dos filhos; havendo, por-
tanto, a necessidade de incentivar uma mudança 
comportamental através de ajuda do incentivo fi-
nanceiro (Fiszbein e Shady, 2009, p. 66; De Britto, 
2008, p. 189). Contudo, a ideia de que os pobres 
não acessam os serviços básicos por falta de moti-
vação pessoal não pode ser tomada como um dado 
a priori. Ela mascara a falência do sistema público 
de saúde e educação, muitas vezes inexistentes ou 
promovendo serviços inaquedados, razões legítimas 
para o não acesso ou o acesso limitado por parte 
das famílias pobres. Isso nos permite concordar 
com Bradshaw e Víquez quando afirmam que “[…] 
não é o ‘mal’ comportamento do pobre que precisa 
ser mudado, mas sua capacidade para se comportar 
bem que precisa ser reforçada” (2008, p. 837). O 
que pode estar acontecendo, em muitos casos, é a 
precariedade da disponibilização desses serviços por 
parte da administração pública. As pessoas estão 
dispostas a fazer uso dos serviços se eles estiverem 
disponíveis com uma qualidade mínima de atendi-
mento. Em Catingueira, a qualidade do serviço de 
saúde e educação é considerada ruim, embora isso 
não configure, para a população, motivo suficiente 
para o não comparecimento à escola ou ao posto de 
saúde, ao contrário do que foi observado por Ada-

to (2008) em relação ao Programa de Mitigação de 
Risco Social na Turquia.

Alguns autores questionam a eficácia das con-
dicionalidades na garantia do acesso ao sistema pú-
blico, já que, mesmo quando não condicionado, o 
aumento na renda familiar leva a um maior inves-
timento em educação e saúde (Hanlon et al., 2010, 
pp. 55,72; Bradshaw e Víquez, 2008, p. 827). Nes-
se sentido, não seriam as condicionalidades, mas 
o dinheiro que faz a diferença (Lund et al, 2009; 
Bradshaw e Víquez, 2008, p. 827). Seria possível, 
então, atingir os mesmos níveis de frequência es-
colar e acompanhamento médico dispensando as 
condicionalidades (De Britto, 2008, p. 189)? 

Em Catingueira, atualmente o incentivo ao es-
tudo está presente no discurso familiar, como anali-
saremos com mais detalhes adiante. Mas não temos 
evidências para supor que isso seja uma mudança 
engendrada pelo PBF, pois nas gerações anteriores 
também existia o interesse pela escola. Não havia, no 
entanto, meios de acessar esse sonho, por falta de re-
cursos materiais e pela dificuldade de acesso à escola. 
A democratização do ensino público permitiu maior 
facilidade de acesso à escola, e, ao mesmo tempo, a 
transferência monetária garantiu que a criança não 
precisasse trabalhar para completar a renda da casa 
e pudesse continuar seus estudos. Como o desejo 
de estudar foi largamente observado na geração das 
mães, acreditamos que seja o dinheiro e não neces-
sariamente a condicionalidade que garanta a frequ-
ência escolar. Em outras palavras, o que mantém as 
crianças na escola é o acréscimo da renda familiar e 
não a obrigatoriedade da escolarização. Nesse senti-
do, é importante que se avalie a possibilidade de tor-
nar o benefício financeiro incondicional e universal 
(Lavinas, 2006; Suplicy, 2006).

Expansão do consumo: criança como 
prioridade

O PBF alterou a dinâmica financeira das fa-
mílias, propiciando, para uma larga parcela da 
população brasileira, a primeira experiência de re-
cebimento de renda regular e, por conseguinte, a 
entrada no mercado de consumo.5 Rego (2008) e 
Rego e Pinzani (2013) analisam as consequencias 
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políticas do recebimento do dinheiro. Assim como 
os autores, acreditamos que o acesso ao dinheiro 
é importante para se atingir emancipação política. 
Em direção complementar à sua pesquisa, pergun-
tamo-nos: como as famílias empregam o dinheiro 
recebido? É sobre isso que trataremos neste tópico, 
atentando para as mudanças em relação às gerações 
anteriores no que diz respeito ao consumo e à prio-
rização das crianças em relação ao gasto do benefí-
cio. A pergunta de fundo que nos propomos a res-
ponder aqui é se uma renda regular contribui para 
o processo de mudança geracional no que concerne 
ao consumo e às relações intrafamiliares.

O programa também faz das mulheres as le-
gítimas beneficiárias. Embora não nos detenhamos 
neste aspecto aqui, isso é importante para compre-
ender o PBF e suas consequências para as mudan-
ças geracionais vislumbradas. Acredita-se que as 
mulheres, em relação aos homens, otimizam os gas-
tos domésticos de maneira mais eficiente, previle-
giam os mais vulneráveis quando os recursos são es-
cassos e investem mais na saúde e na educação das 
crianças. Nesse sentido, elas são consideradas “ins-
trumentos” para o alcance dos objetivos do progra-
ma, notadamente, o bem-estar das crianças (Lome-
li, 2008, p. 489). Todavia, este foco nas mulheres 
pode ocasionar um efeito double-bind (Cf. Bateson, 
2000; Pires, 2014). De um lado, elas ganham au-
tonomia, pois não dependem mais do marido para 
as compras cotidianas (Suárez et al., 2006; Rego, 
2008; Adato, 2008); de outro, deixam-nas mais 
presas ao universo doméstico. Alguns autores argu-
mentam que os programas de transferência condi-
cionada de renda, a exemplo do PBF brasileiro e do 
Oportunidades mexicano, tem re-tradicionalizado 
os papéis de gênero e das funções associadas à ma-
ternidade (Molyneux, 2006; Quijano, 2009). Mas, 
no momento, interessa-nos enfatizar que é a mu-
lher, na grande maioria dos casos observados, quem 
gere o recurso recebido.

O fato de o gasto do benefício não ser tute-
lado pelo governo é exaltado pelos pesquisadores 
(Hall, 2006, p. 692; De Britto, 2008, p. 189; Su-
plicy, 2006; Hanlon et al., 2010; Lavinas e Barbo-
sa, 2000) que reconhecem nesse traço do programa 
um passo necessário (embora não suficiente) para 
o florecimento de uma política cidadã. Hanlon et 

al. (2010) enfatizam o fato de que os pobres fazem 
boas escolhas com o dinheiro das transferências de 
renda, usando seus parcos recursos em atividades 
que promovem a geração de renda, como a com-
pra de itens para revenda; compra de instrumentos 
agrícolas que propiciam um melhor aproveitamen-
to do tempo dedicado à agricultura e investimentos 
em pequenos negócios. Estas dinâmicas foram ob-
servadas em Catingueira: abertura de pequenos co-
mércios; crescimento de vendas de porta em porta; 
compras de motocicletas que ajudam no transporte 
rural. Isso nos leva tanto a discordar de Hall (2006) 
quando enfatiza a crescente dependência dos po-
bres em relação aos benefícios do governo, como de 
Farrington e Slater (2006, p. 500), que acreditam 
que o dinheiro do PBF é todo gasto em consumo 
imediato, o que não propicia a criação de renda. 

Quanto ao uso do dinheiro recebido, os gastos 
com alimentação são prioridade. Todavia, foi mui-
to comum nas falas das entrevistadas a referência 
ao pagamento das contas de fornecimento de água 
e de energia elétrica. Muitas donas de casa já le-
vam os “papéis” (contas) de água e de luz no mo-
mento em que vão à lotérica retirar o benefício.6 O 
aluguel também é uma prioridade para quem não 
tem casa própria. Outro gasto mencionado foi com 
remédios, como nos contou dona Benedita7 – o 
benefício que ela recebe complementa a renda fa-
miliar e é destinado primeiramente à compra de re-
médios do coração, não disponíveis na farmácia do 
governo. Em seu livro sobre o PBF, cuja análise se 
baseia nas cartas escritas ao presidente Lula, Cohn 
(2012) enfatiza que o beneficio é muitas vezes utili-
zado para suprir necessidades familiares prementes, 
como despesas de saúde. Segundo ela, o programa 
acaba sendo um “complemento do SUS”. Em rese-
nha deste livro, Escorel afirma: “O BF absorve as 
insuficiências e preenche as lacunas das demais po-
líticas setoriais: substitui a previdência social, tanto 
a aposentadoria quanto o auxílio doença; é a ‘bolsa 
permanência’ na escola, a ‘bolsa farmácia’ e o ‘segu-
ro saúde’” (2014, p. 652). Isso revela a precarieda-
de ou a impossibilidade de acesso a direitos, como 
saúde e habitação. 

Quando não há outra fonte de renda senão o 
benefício, ele é gasto na compra dos gêneros ali-
mentares básicos. Quando o dinheiro é um com-
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plemento à renda familiar, ele é usado na compra 
de gêneros alimentares secundários, utensílios do-
mésticos e calçados, vestuário e material escolar 
para as crianças. Assim acontece com dona Benedi-
ta que, com o dinheiro que sobra, depois de quita-
das as despesas de saúde, compra algumas coisinhas 
a mais, como mortadela, pão, queijo, biscoito etc. 
Os alimentos considerados básicos – feijão, farinha 
e arroz – vêm do dinheiro que recebe do roçado. 
No caso de dona Gertrudes, embora não tenha 
renda do roçado, ela recebe um salário mínimo do 
INSS em nome de um dos filhos, aposentado por 
invalidez, o que garante os gastos com a mercearia 
e o frigorífico. Ela calcula os valores a serem gastos 
com o grosso da casa a partir desta renda, e com o 
benefício do PBF salda contas aleatórias e esporádi-
cas do cotidiano, como padaria, lanche e material 
escolar para os meninos, utensílios para a casa.

Durante nosso trabalho de campo, percebemos 
constantemente nas salas das residências que visita-
mos a presença de aparelhos de TV, DVD e som. 
Observamos também inúmeros DVDs (piratas) de 
música sertaneja e forró, além de aparelhos e jogos 
de video game, geladeira e móveis novos. Segundo 
alguns entrevistados, esses itens eram comprados, 
em parte, com a renda do PBF. Conversando com a 
coordenadora do programa em Catingueira, ela afir-
mou que tinha conhecimento disso, mas não incen-
tivava tal conduta, já que não se tratava de produtos 
de primeira necessidade. Mas, de maneira geral, ela 
considerava o resultado positivo, pois no município 
havia gente que “não tinha absolutamente nada” e 
pôde, a partir do benefício, garantir a alimentação 
e adquirir algum tipo de bem durável. Vale lembrar 
que bens como eletrodomésticos podem ser facil-
mente convertidos em dinheiro vivo, caso seja ne-
cessário acesso rápido à liquidez. Por isso, esses bens 
muitas vezes podem ser vistos como uma forma de 
poupança otimizada, o que nos leva a concordar 
com Hanlon et al. (2010) sobre a boa gestão dos 
recursos financeiros realizada pelos pobres. Morton 
(2013) também ressalta o papel desses bens duráveis 
para a autonomia das mulheres, ao enfatizar seu as-
pecto de “permanência”, em comparação aos bens 
rapidamente consumidos, como alimentos.

Os efeitos do PBF na cidade de Catingueira 
estão relacionados com os gastos alimentares prin-

cipalmente das crianças. Dona Sebastiana nos con-
tou que o dinheiro do PBF garante sustento e uma 
boa alimentação para sua filha que, como as outras 
crianças, gosta de chocolate, iogurte e salgadinho, 
mas também come comida de verdade. De fato, 
como vimos em outras entrevistas, a despesa com a 
alimentação das crianças cobre tanto alimentos bá-
sicos, quanto secundários. Chamou-nos a atenção 
o gasto com leite em pó, principalmente, dos mais 
caros (Nan e Ninho), o que mostra o consumo alta-
mente seletivo realizado por famílias extremamente 
pobres. Qualquer leite não serve, tem que ser leite 
em pó e da Nestlé. Isso revela absolutamente o lu-
gar que as crianças ocupam na vida familiar no que 
diz respeito aos gastos realizados com o dinheiro da 
transferência de renda.8

Efetivamente. as famílias participantes do 
programa aumentaram seus gastos com alimentos 
infantis, o que confirma pesquisa realizada pelo 
Centro Internacional da Pobreza, o que deveria ser 
entendido como um efeito positivo sobre a situa-
ção nutricional das famílias. “Todavia, a conexão 
não é direta, pois a melhoria da situação nutricio-
nal de crianças e de adultos não depende apenas do 
nível de gasto com alimentos, mas principalmente 
da qualidade da dieta” (Soares et al., 2007, p. 9). 
Segundo Lignani et al. (2011, p. 789), o consumo 
de alimentos que mais cresceu com o PBF foi o de 
cereais (principalmente, arroz, mas também fari-
nhas, pão, bolo, macarrão etc.) com um aumento 
de 73,8%; seguido das comidas processadas (enla-
tados, salsicha, bebidas alcoólicas, comida pronta, 
como macarrão instantâneo etc.) com um aumento 
de 57,1%. Os autores alertam que o maior poder 
de compra das famílias pobres leva a escolhas de 
consumo alimentares pouco saudáveis (Idem, p. 
785). Em Catingueira, foram observados recente-
mente os primeiros casos de obesidade infantil, o 
que enfatiza a necessidade de ações de educação nu-
tricional. Trata-se de uma tarefa desafiadora numa 
região em que satisfazer os desejos alimentares dos 
filhos é parte do que se considera o dever de uma 
boa mãe (Pires, 2013). Dona Rute, por exemplo, 
comenta que “a menina [sua neta] só quer comer 
Danone, Todinho e chocolate. E a mãe sempre que 
pode dar, não nega nada”. A menina, segundo ela, 
está com o peso acima do recomendado para a sua 
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idade. Pensando em segurança alimentar, – além 
da dificuldade colocada para a função materna no 
provimento dos desejos e necessidades nutricionais 
das crianças, que muitas vezes priorizam alimentos 
de baixo teor nutritivo e alta porcentagem de açú-
cares e gorduras –; na região sertaneja excessso de 
peso é geralmente visto como sinônimo de beleza, 
indicando uma criança bem cuidada e alimentada 
(Pires, 2010b, 2013). 

Adato et al. (2011, p. 1926) alertam para o 
fato de que as práticas culturais de uma população 
não podem ser desconsideradas quando se pensa 
em políticas públicas, sob o risco de serem inefi-
cientes. O insucesso da papilla, bebida multivita-
mínica distribuída pelo programa Progresa (hoje 
Oportunidades) no México como suplemento ali-
mentar para crianças pequenas, mulheres grávidas 
e lactantes, ilustrativo nesse sentido. Segundo os 
autores, a bebida não foi consumida segundo as re-
comendações do programa, mas conforme as regras 
de socialibilidade doméstica, cujo princípio básico 
é o compartilhamento de alimentos. De forma que 
a bebida era sempre consumida coletivamente, di-
vidida entre todos os membros familiares, inclusive 
visitantes e até mesmo para os médicos em suas vi-
sitas domiciliares. No Brasil também é preciso levar 
em conta o entendimento cultural do excesso de 
peso como positivo e da função materna de alimen-
tar e atender aos desejos infantis como definidores 
de uma maternidade bem-sucedida.9

Embora o benefício financeiro seja pensado para 
o usufruto da família como um todo, notamos a prio-
ridade que se dá às crianças, especialmente em gastos 
alimentares. Isso ocorre por ao menos duas razões. 
A primeira diz respeito ao fato de o PBF ser uma 
continuidade do programa Bolsa Escola. A segunda 
concerne ao entendimento das famílias beneficiárias 
de que o PBF é garantido pelo esforço cotidiano das 
crianças ao cumprem a condicionalidade educacio-
nal. Ao frequentar a escola, as crianças garantem a 
renda e, por isso, devem ser recompensadas.10

Por conta disso, as crianças, sem exceção, re-
cebem diretamente parte do benefício. Isso se deve 
principalmente ao entendimento local de que é a 
frequência escolar que garante a continuidade do 
benefício. Deve-se destacar, pois, não só o rigor da 
verificação da condicionalidade escolar ante as con-

dicionalidades da saúde, mas também a memória da 
população quanto à precedência do programa Bolsa 
Escola.11 As crianças utilizam o dinheiro para com-
prar alimentos na escola ou na rua; as jovens gastam 
também com produtos de beleza, roupa íntima, bi-
juterias – “coisas de mulher”, como dizem as mães; 
os rapazes gastam o dinheiro prioritamente com ali-
mentos comprados na rua, como o pastel da praça, 
indicando estratégias de sociabilidade juvenil (Pires, 
2010b). Também se poupa para compras de itens 
mais caros (peça de vestuário, sapato, celular, bicicle-
ta) ou para gastar em atividade lúdicas, como o par-
que de diversões que visita a cidade na época de festa 
do padroeiro.12 Há, todavia, certa discrepância entre 
as declarações das mães e o que pudemos observar 
em termos de consumo entre crianças e adolescentes. 
Para as primeiras, o gasto é, essencialmente, alimen-
tar, já que na sua visão se trata de uma prioridade. 
Mas há consumo de bebida alcoólica supostamente 
patrocinada pelo PBF, além de consumo na área de 
lazer, como jogos eletrônicos em lan house ou horas 
nos chats e sítios de relacionamentos, o que raramen-
te é apontado pelas mães.

O direcionamento dos rendimentos finan-
ceiros vindos do repasse do PBF para crianças e 
adolescentes deve-se, pontanto, ao fato de que as 
famílias enxergam no programa tal prioridade, o 
que também está refletido nas pesquisas quantitati-
vas (Cecchini e Madariaga, 2011, p. 136; Soares et 
al., 2007). Além disso, seja complemento ou único 
rendimento fixo das famílias, o repasse é gasto prio-
ritamente por adultos e crianças em alimentação. 
Segundo Duarte et al. (2009), as famílias usaram 
88% das transferências em alimentos, Resende e 
Oliveira (2008) também encontraram resultados 
similares. Em se tratando do gasto alimentar rea-
lizado pelas mães, observamos uma priorização das 
crianças, tanto pelo repasse direto de renda quanto 
na compra de itens especialmente para elas, como 
leite em pó. Em paralelo, seguem os gastos com 
calçado e vestuário infantis e com material escolar. 
Chama a atenção de qualquer pessoa que conheceu 
a cidade há uma década atrás a disponibilidade de 
produtos considerados naquela data inacessíveis, 
não só porque indisponíveis para a compra local, 
mas também pelo preço dos produtos. No entanto, 
hoje, há uma demanda crescente nesse sentido, o 
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que revela a novidade que o recebimento de renda 
regular representa para essa população. 

Embora a alimentação seja prioritária, cons-
tatamos uma série de outros gastos, considerados 
dignos ou indignos, que indicam a diversidade de 
estratégias e a otimização dos recursos realizados 
pelas famílias beneficiárias,13 mas é inquestionável 
a priorização do consumo voltado para as crianças, 
além do repasse direto em espécie à própria criança 
que frequenta a escola regularmente.

A casa sertaneja entre gerações 

Uma das questões centrais que o PBF busca 
combater é a transmissão geracional da pobreza. Sua 
meta, entre outras, é permitir que as crianças se esco-
larizem e que não seja necessário recorrer ao trabalho 
infantil para complementação da renda familiar. Tra-
balho e escolarização são, nesse sentido, dimensões 
essenciais. Acreditamos que hoje já é possível indicar 
alguma mudança geracional, embora sutil, em rela-
ção à escolarização das crianças e ao trabalho infantil 
por parte das famílias catingueirenses. É sobre isso 
que vamos nos deter neste tópico.14

Vida muito sofrida ou muito difícil são expres-
sões que perpassam o discurso das entrevistadas so-
bre sua infância e a de seus pais. As gerações ante-
riores ao PBF, segundo elas, tinham necessidade de 
trabalhar no campo desde cedo para ajudar a famí-
lia no sustento da casa. Todos elencaram o trabalho 
como uma das dimensões mais importantes da sua 
vida quando crianças. Adulto ou infantil, o traba-
lho garantia o alimento da casa e a sobrevivência 
da família. No entanto, além de uma necessidade 
material, o trabalho infantil em Catingueira está 
intrinsecamente ligado à educação moral, à sociali-
zação e à preparação das crianças para o futuro, ou 
seja, há aí, certamente, uma dimensão moral que 
não pode ser esquecida. Para Sousa, que fez pesqui-
sa na mesma região, na zona rural, “levar as crian-
ças ao trabalho consiste no início do processo de 
socialização destas, pois, para seus pais, o trabalho 
garante a formação dos filhos enquanto cidadãos 
dignos, honestos e responsáveis” (2004b, p. 80).15 
A função social do trabalho infantil na reprodução 
material e moral da casa sertaneja é clara: as crian-

ças são “agentes imprescindíveis para o bom fun-
cionamento da unidade familiar e, de modo mais 
geral, de toda a comunidade” (Pires, 2012, p. 554), 
na medida em que desempenham “inúmeros papéis 
[...] na vida familiar e comunitária” (Idem, p. 539). 
Quando “aprofundamos alguns dos trabalhos reali-
zados e dos serviços prestados pelas crianças em Ca-
tingueira, compreendemos o trabalho como parte 
da infância, importante em um sistema de recipro-
cidade inter-geracional da família camponesa, mas 
principalmente como um mecanismo de aprendi-
zado moral” (Idem, p. 553).

Em Catingueira é perceptível que a escolariza-
ção ficou em segundo plano nas gerações anteriores 
ao PBF. Se, para as avós e os avôs, a escola era prati-
camente inexistente, para a geração de mães e pais, 
embora a cidade já contasse com grupo escolar, ou-
tros motivos impediam o acesso e a continuidade 
dos estudos, sobretudo a necessidade de trabalhar, 
além da estrutura educacional precária da época. 
Quando havia interesse em dar continuidade aos 
estudos, esbarrava-se na grande dificuldade de aces-
so às escolas. O tempo percorrido pelas crianças 
para chegar ao grupo escolar girava em torno de 
duas horas sob o sol quente do sertão. A falta de 
meio de transporte na zona rural da cidade também 
contava negativamente. Tudo isso era motivo de fa-
diga, minando em grande parte a motivação para 
os estudos. 

Em muitas situações, só mesmo um incenti-
vo de fora do círculo doméstico nuclear faria com 
que os estudos pudessem ser continuados. Este foi 
o caso da irmã de dona Cida, hoje com 50 anos 
de idade, a única da família de oito irmãos que 
terminou o ensino superior. De acordo com dona 
Cida, ela foi morar na casa de um tio que lhe pa-
trocinou os estudos. O conceito de “circulação de 
crianças” (Fonseca, 2002, 2007), que implica uma 
estratégia de cuidados infantis largamente acionada 
pelas classes populares no Brasil, está presente nessa 
dinâmica que, provavelmente, foi determinante na 
escolarização de muitas crianças pobres brasileiras, 
como a irmã de dona Cida. 

Nas gerações anteriores ao PBF havia certa re-
sistência à escolarização das meninas por parte dos 
pais (homens), principalmente pelos perigos morais 
que a educação formal poderia desencadear (Pires, 
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2010a). Alguns países optam por adotar transfe-
rências diferenciadas para beneficiar a educação das 
meninas, como Turquia e Bangladesh. Mas não é 
o caso do Brasil. Atualmente, não observamos na 
região qualquer atitude demeritória em relação à 
escolarização das meninas. Pelo contrário, se pode-
mos adiantar uma tendência em andamento, é a da 
priorização da escola para as meninas e do aprendi-
zado de uma profissão tradicional para os meninos 
(por exemplo, agricultor e vaqueiro16). 

No que diz respeito ao acesso a escola, observa-
-se uma diferença marcante entre o antes e o de-
pois do PBF. O acesso hoje em dia é considerado 
fácil. Além das escolas na zona rural, o que diminiu 
consideravelmente as distâncias a serem percorri-
das, existe o incentivo direto do governo. “Estudem, 
porque o governo até paga para vocês estudarem!”, 
diz dona Cida aos filhos (apud Pires, 2011, p. 110). 
Seu Pedro, de 60 anos de idade, ajuda-nos a enten-
der as mudanças em em andamento:

Hoje está muito bom. Só não estuda quem não 
quer. O governo dá o carro, dá a escola e até 
paga para os estudantes se ficarem na escola. 
Quando eu era criança nem escola existia. Ti-
nha a casa da professora, mas somente quem 
podia pagar é que ia estudar. Hoje está muito 
diferente (apud Silva e Pires, 2012).

A valorização da escola, contudo, não signi-
fica desprezo ou repúdio pelo trabalho infantil. A 
educação está ligada ao trabalho como elemento es-
sencial de socialização das crianças (Sousa, 2004a; 
Pires, 2012; Mayblin, 2010). Observamos crianças 
trabalhando em Catingueira, sobretudo em casa, 
mas isso não as impede de frequentar a escola. 
Aquelas que participam do Peti são completamen-
te aliviadas das suas tarefas domésticas. Poder-se-ia 
supor que isso revela uma percepção dos pais sobre 
a permissividade do trabalho infantil. No entanto, 
não é isso que observamos. O que parece estar em 
jogo é o fato de que as crianças que estão no Peti 
são sujeitas a uma carga horária escolar considerada 
desgastante (dois turnos) e por isso, são liberadas 
das suas atividades domésticas. Isso porque enten-
de-se que o estudo é uma atividade que demanda 
esforço e as crianças chegam em casa cansadas. Por 

outro lado, o trabalho infantil, em doses contro-
ladas e supervisionadas por adultos, é considerado 
recomendado.17

Como foi dito, observamos que as crianças con-
tinuam realizando pequenos serviços domésticos, 
sejam meninas ou meninos, mesmo que frequen-
tem regularmente a escola. As crianças matriculadas 
no Peti, em larga medida, deixaram de trabalhar, 
uma vez que passam o dia inteiro no colégio (Pi-
res, 2012). O Peti – é importante esclarecer – está 
direcionado a combater as “piores formas de tra-
balho infantil”. De qualquer maneira, essa questão 
merece uma investigação mais detida, não regrada 
pelo discusso universalizante de que toda forma de 
trabalho infantil deva ser combatida – há pesquisa-
dores que mostram os ganhos sociais, psicológicos e 
políticos do trabalho das crianças (Libório e Ungar, 
2010; Morrow e Vennam, 2010; Sanchéz, 2007; 
Nieuwenhuys, 1994; Hungerland et al., 2007, In-
vernizzi, 2007; Morrow, 2010). Ademais, “[n]o 
geral, as crianças que beneficiam-se de programas 
de transferência de renda condicionada raramente 
param de trabalhar completamente, mas trabalham 
menos, frequentam muito mais a escola e repetem 
menos de ano” (Bourdillon et al., 2011, p. 82). Não 
nos parece que o trabalho infantil tenha perdido 
seu valor na formação do homem e da mulher ca-
tingueirense, mas, diferentemente de outrora, isso 
não mais impede a continuidade nos estudos. 

O que vimos mostrando até o momento reve-
la mudanças geracionais importantes sendo gesta-
das em Catingueira em decorrência do PBF e que 
podem ser entendidas com base na ideia de uma 
“geração bolsa família”. Destacamos essas mudan-
ças no que diz respeito principalmente a: 1) expan-
são das possibilidades de consumo e priorização do 
consumo de bens voltados para as crianças (alimen-
tos, material escolar, vestimentas e calçados); e 2) a 
possibilidade de permancer na escola em detrimen-
to do trabalho na roça, tendo garantida uma ren-
da familiar mínima. Trata-se de um fenômeno em 
surgimento, uma geração de crianças cujas famílias 
passaram a ter garantias da segurança alimentar a 
ponto de consumir bens considerados de luxo em 
um passado recente e que podem, pela primeira vez 
na trajetória familiar de gerações, priorizar a esco-
larização em detrimento do trabalho infantil. No 
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entanto, as crianças ainda trabalham, sobretudo em 
casa, porque o trabalho está ligado à educação mo-
ral sertaneja (Pires, 2010a, 2010b, 2012), mas isso 
não parece impedir a continuidade dos estudos.

Um dos fatos observados em algumas das casas 
visitadas foi a presença de três gerações: avós, pais e 
filhos, o que favoreceu a visualização das diferenças 
geracionais. A geração dos avós esteve muito vol-
tada ao trabalho na roça, quase sem contato com 
a escola durante a infância. Já na geração dos pais, 
a escola esteve presente, mas não como o primeiro 
compromisso das crianças. As famílias buscavam, 
com grande dificuldade, aliar educação e trabalho, 
mas esbarravam em toda sorte de dificuldade. Na 
geração atual, a educação escolar está consolidando 
espaço na vida das crianças, e as narrativas familia-
res caminham no sentido de colocá-la como prio-
ridade na formação das crianças. Muitas entrevis-
tadas falaram com orgulho de terem seus filhos ou 
netos frequentando a escola e, principalmente, de 
eles não precisarem parar os estudos para trabalhar. 

Para terminar 

Embora os resultados aqui apresentados não 
sejam conclusivos – e sugerem a necessidade de um 
esforço de pesquisa continuado, também porque o 
PBF tem apenas onze anos de implementação –, 
eles apontam mudanças na estrutura da casa ser-
taneja com o surgimento de uma nova geração, a 
“geração bolsa família”, que tem como caraterísti-
cas principais e distintivas a possibilidade de consu-
mir alimentos, bens e serviços antes inacessíveis e a 
priorização da escola em detrimento do trabalho na 
vida da criança. 

Para concluir, ressaltamos nossa preocupação 
com o fato de que as pesquisas têm mostrado que, 
embora as crianças estejam na escola, o aprendiza-
do não tem mostrado melhoras significativas (San-
tos et al., 2007, p. 186). Por isso, é indiscutível a 
necessidade de investimentos na qualidade e na 
cobertura dos serviços de educação (Bradshaw e 
Víquez, 2008, p. 826; Soares et al., 2010, p. 186; 
Behrman e Parker, 2010, p. 206) para que o PBF 
possa romper definitivamente o ciclo intergeracio-
nal da pobreza. 

Notas

1	 Para um aprofundamento dessas questões, ver Benja-
min (2010), Pires (2009, 2010a, 2010b, 2013, 2014), 
Santos e Pires (2010), Silva Jardim (2010a, 2010b), 
Silva (2010, 2011), Santos (2011), Santos e Silva 
(2010), Silva e Pires (2012).

2	 Especialmente, o trabalho de campo realizado em 
2011, com a participação de seis pesquisadores, du-
rante cinco dias, no qual foram empreendidos grupos 
focais com crianças, com resultados bastante revelado-
res (Pires, 2014), como parte das atividades do projeto 
de pesquisa “Do ponto de vista das crianças: o acesso, 
a implementação e os efeitos do Programa Bolsa Fa-
mília no semi-árido nordestino” (CNPq/MDS).

3	 Calculado a partir da Média de Pessoas por Domicílio 
3,68 (Censo IBGE, 2010).

4	 As principais condicionalidades do PBF são: 85% de 
frequência escolar para as crianças de 0 a 15 anos e de 
75% para jovens de 16 e 17 anos e as visitas periódicas 
ao posto de saúde para crianças, gestantes e nutrizes.

5	 Embora isso não se configure, em termos sociológi-
cos, como uma nova classe social, ou a acessão à classe 
média, como gostaria o governo.

6	 À epoca, não havia no município uma agência bancá-
ria, mas os saques eram efetuados dentro da lotérica 
em um caixa eletrônico.

7	 Os nomes próprios das pessoas são fictícios.

8	 Para um aprofundamento das razões e das consequ-
ências do aumento do consumo de alimentos consi-
derados “infantis” (com alto teor de açúcar e gordu-
ras) propiciado pelo recebimento do PBF, ver Pires 
(2013), que analisa como o provimento das necessi-
dades e dos desejos alimentares das crianças contribui 
para o sentimento de dever cumprido materno.

9	 Para um maior aprofundamento dessa questão, ver 
Pires (2013).

10	 Para um aprofundamento dessa discussão sugiro a lei-
tura do artigo Pires (2014), no qual desenvolvemos a 
ideia de que, através da condicionalidade escolar, as 
crianças garantem a sobrevivência material familiar. 
Mostramos como esse processo se dá e suas consequ-
ências para as crianças e suas famílias. 

11	 Para um aprofundamento do “direito das crianças” ao 
recebimento do benefício, ver Pires (2009, 2013, 2014). 

12	 A festa de São Sebastião, padroeiro da cidade, e a festa 
de João Pedro, comemoração junina que celebra São 
João e São Pedro ao mesmo tempo, interferem nas fi-
nanças das famílias de Catingueira, que fazem “planos 
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e economias [o ano todo] para gastar durante a festa” 
(Pires, 2003, p. 89), como pudemos perceber nas en-
trevistas. Dona Aparecida, por exemplo, comentou o 
quanto a renda advinda do programa auxilia na com-
pra de roupa nova para todos os membros da casa na 
época dessas festas anuais.

13	 Em alguns casos, foi relatado que o dinheiro também 
é empregado na oferta ou no dízimo da igreja.

14	 Ademais, um dos motivos para o destaque dado às di-
mensões educação e trabalho, em detrimento da saú-
de (também uma condicionalidade), surgiu durante 
o trabalho de campo. As famílias, quando indagadas 
sobre a vida antes e depois do PBF, sempre utilizavam 
apenas essas duas dimensões.

15	 Da mesma maneira, na sociedade brasileira existe uma 
concordância ou aceitação de que o ideal para crian-
ças e adolescentes de camadas sociais menos favore-
cidas seria aprender desde cedo um ofício, evitando 
a marginalidade, contribuindo para a renda familiar 
e preparando a criança para o mercado de trabalho 
competitivo. “O trabalho de crianças e jovens é visto 
como ‘formador’, facilitando o início da vida profis-
sional” (Dauster, 1992, p. 33).

16	 A escolarização, embora implique prestígio, não pa-
rece ser entendida como o caminho mais promissor 
para garantir a sobrevivência financeira das famílias. 
Talvez, por isso, a evasão escolar entre os meninos seja 
tolerada com mais facilidade, uma vez que, sobre eles, 
pesará no futuro o fardo de sustentar a família.

17	 A ideia do trabalho das crianças como forma de socia-
lização moral foi desenvolvida em outra oportunidade 
(Pires, 2012). 
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Geração Bolsa Família: 
Escolarização, Trabalho 
Infantil e Consumo na Casa 
Sertaneja (Catingueira/PB)
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Este artigo analisa os efeitos do Progra-
ma Bolsa Família (PBF) na cidade de 
Catingueira, Paraíba, no que diz respeito 
às transformações ocorridas no seio das 
famílias que passaram a receber o bene-
fício. Observamos uma mudança gera-
cional em andamento, que pode ser en-
tendida a partir do conceito de “geração 
bolsa família”, em que pesam narrativas 
familiares sobre consumo, escolarização 
e trabalho infantil. A pesquisa de cam-
po foi realizada por cinco pesquisadores, 
utilizando-se, como técnicas, a observa-
ção participante e entrevistas com mães 
beneficiárias.

THE BOLSA FAMÍLIA 
GENERATION: EDUCATIONAL 
ATTAINMENT, CHILD LABOR 
AND CONSUMPTION IN 
THE BACKCOUNTRY HOME 
(CATINGUEIRA/PB)

Flávia Ferreira Pires and  
George Ardilles da Silva Jardim

Keywords: The Bolsa Família Program; 
Generation; Child Labor; Consumption.

This article analyzes the effects of the 
Bolsa Família Program in the town of 
Catingueira, Paraíba, Brazil, in relation 
to the changes within families that have 
started receiving the benefit. It was ob-
served as being under way a generational 
change, which can be understood under 
the concept of ‘the bolsa família genera-
tion’ and perceived through family nar-
ratives concerning trajectories associated 
with consumption, children’s attendance 
to schools, and child labor. The research 
in the field was held with the participa-
tion of five researchers, using as research 
techniques participant observation and 
interviews with the beneficiary mothers.

GÉnÉration Bolsa FamÍlia: 
Scolarisation, travail des 
enfants et consommation 
DANS LE FOYER Sertanejo 
(Catingueira/PB)

Flávia Ferreira Pires et  
George Ardilles da Silva Jardim

Mots-clés: Programme Bolsa Família; 
Génération; Scolarisation; Travail des 
Enfants; Consommation.

Cet article analyse les effets du Pro-
gramme Bolsa Família (Bourse familiale) 
dans le village de Catingueira, dans l’état 
de la Paraíba, au Brési. Il compare ces ef-
fets face aux changements qui ont eu lieu 
au sein des familles qui ont reçu ce béné-
fice social. Nous avons détecté un chan-
gement de génération en cours, qui peut 
être compris à partir du concept de « gé-
nération Bolsa Família », qui concerne les 
trajectoires associées à la consommation, 
la scolarisation et le travail des enfants. 
Le recherche sur place a été entreprise 
par cinq chercheurs qui ont employé des 
techniques d›observation participative et 
des entretiens avec les mères bénéficiaires 
de ce programme social.
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